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APELAÇÃO  CÍVEL.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.  CONCURSO 
PÚBLICO. NOMEAÇÃO. ALEGAÇÕES NÃO COMPROVADAS. AU-
SÊNCIA DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. PLEITO PROCESSUAL 
QUE  NÃO  PERMITE  DILAÇÃO  PROBATÓRIA.  MANUTENÇÃO 
DA SENTENÇA DE PRIMEIRO GRAU. DESPROVIMENTO.

—  O mandado de  segurança  exige prova pré-constituída como condição 
essencial à verificação do direito líquido e certo, sendo a dilação probatória 
incompatível  com a natureza da ação mandamental;  não se constituindo, 
portanto,  meio  processual  adequado  para  provar  a  existência  (ou  a 
inexistência) de um determinado fato. [...]  Segurança denegada. (MS 9815/
DF, Rel. Min. Laurita Vaz, Terceira Seção, DJe 02.12.2009).

Vistos, etc.

Trata-se de apelação cível interposta por  Ana Carolina Estrela Cartaxo 
contra sentença do juiz da 5ª Vara da Comarca de Sousa, nos autos do Mandado de Segurança com 
pedido liminar impetrado contra o Município de Sousa, visando à efetivação de suas funções como 
enfermeira efetiva dos quadros da edilidade e ao recebimento regular por seus serviços.

O magistrado de primeiro grau (fls. 186/188) denegou a segurança pleiteada. 
Considerou inexistente o direito líquido e certo da impetrante, pelo fato de não estar provado de 
plano nos autos que, apesar de ter sido nomeada e empossada, não entrou em efetivo exercício, 
desempenhando suas funções como prestadora de serviços.

Nas razões recursais (fls. 202/206), a apelante pugna pela reforma integral 
da sentença. Sustenta que há prova documental do vínculo precário com o ora apelado.

Apesar de devidamente intimado, o apelado não apresentou contrarrazões ao 
recurso (fl. 209v).

Instada  a  se  pronunciar,  a  douta  Procuradoria  de  Justiça  opinou  pelo 
desprovimento do recurso (fls. 215/217).

É o relatório. 



Decido.

A apelante  prestou concurso público realizado pelo Município de Sousa, 
tendo sido aprovada, nomeada e empossada no cargo de Enfermeira. Porém, alega que não entrou 
em efetivo exercício imediatamente, sendo contratada como prestadora de serviço para exercer a 
mesma função para a qual foi nomeada, sem receber remuneração em relação ao cargo. 

Desse modo, impetrou mandado de segurança, pretendendo a efetivação de 
suas funções como enfermeira efetiva dos quadros da edilidade e ao recebimento regular por seus 
serviços.

O pleito da apelante não merece acolhimento.

O  Mandado  de  Segurança  é  meio  Constitucional  para  proteger  direito 
individual ou coletivo, líquido e certo, sendo inaceitável dilação probatória em seu procedimento. 
Na verdade, o direito líquido e certo, é uma condição de admissibilidade do mandado de segurança, 
não importando o grau de complexidade fatídico ou doutrinário.

Da análise  dos  fatos,  percebe-se  que a  questão  em conflito  necessita  de 
averiguação probatória mais detalhada para comprovar a existência do direito pleiteado, caso que 
não condiz  com o remédio  utilizado.  É  o que se  extrai  da análise  das  mais  diversas  correntes 
doutrinárias; para que o direito seja líquido e certo deve existir clareza nos fatos, os quais deverão 
ser  provados  de  plano  (já  na  inicial  e  através  de  documentos) e,  ainda  pleno  amparo  pelo 
ordenamento jurídico.

In casu, a apelante não comprova a sua situação funcional. Desse modo, 
pode-se concluir que a impetrante/apelante não fez prova pré-constituída de seu direito, e que 
há necessidade de dilação probatória, o que não se permite em sede de mandado de segurança.

O entendimento da Corte Superior de Justiça acerca da prova no mandado 
de segurança:

Note-se que, em sede de mandado de segurança, o ônus da prova acerca da certeza e 
liquidez do direito considerado afrontado é do impetrante, por ocasião do que dispõe o 
art. 1º da Lei n. 12.016/2009. Precedentes: MS 14095 / DF, Primeira Seção, rel. Ministro 
Herman Benjamin, DJe 28/08/2009; MS 13400 / DF, Primeira Seção, rel. Ministro Carlos 
Fernando Mathias,  DJe 06/10/2008. (MS 14350/DF, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
Primeira Seção, publicado no DJe 19/11/2009).

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA.  ANISTIA. LEI N.º 10.559/2002. 
MILITARES DA FORÇA AÉREA BRASILEIRA.  INGRESSO APÓS A EDIÇÃO DA 
PORTARIA N.º  1.104/GM3-64.  NÃO  CONFIGURAÇÃO  DO  ATO  DE  EXCEÇÃO. 
INEXISTÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO.
1.  O mandado de segurança exige prova pré-constituída como condição essencial à 
verificação do direito líquido e certo, sendo a dilação probatória incompatível com a 
natureza  da  ação  mandamental;  não  se  constituindo,  portanto,  meio  processual 
adequado para provar a existência (ou a inexistência) de um determinado fato. [...] 
Segurança  denegada.  (MS  9815/DF,  Rel.  Min.  Laurita  Vaz,  Terceira  Seção,  DJe 
02.12.2009).

Nesse sentido é a jurisprudência deste Tribunal:

MANDADO  DE  SEGURANÇA ¿  DIREITO  LÍQUIDO  E  CERTO  ¿  PROVA PRÉ-
CONSTITUÍDA ¿ REQUISITO INDISPENSÁVEL ¿ NÃO OBSERVÂNCIA ¿ DILAÇÃO 
PROBATÓRIA EM AÇÃO MANDAMENTAL ¿ IMPOSSIBILIDADE ¿ RITO ESPECIAL 



¿ DENEGAÇÃO DA ORDEM, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO ¿ ART. 6º, §5º, DA LEI 
Nº 12.016/09. O mandado de segurança é ação constitucionalizada instituída para proteger 
direito líquido e certo, sempre que alguém sofrer violação ou houver justo receio de sofrê-la 
por  ilegalidade  ou  abuso  de  poder,  exigindo-se  prova  pré-constituída  como  condição 
essencial  à  verificação  da  pretensa  ilegalidade.  Nesse  contexto,  compete  ao  impetrante 
instruir  o  pedido  com  a  prova  pré-constituída  do  direito  líquido  e  certo  violado  ou 
ameaçado,  pois  o  mandado  de  segurança  não  admite  dilação  probatória.  Não  se 
desincumbindo de seu ônus processual,  a  ordem mandamental  deve  ser  denegada,  sem 
resolução do mérito, nos termos do art. 6º. §5º, da Lei nº 12.016/09 c/c o art. 267, IV, CPC.
(TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00029722720158150000, - Não possui -, 
Relator DESA MARIA DE FATIMA MORAES B CAVALCANTI , j. em 17-03-2016)

Por  tais  razões,  nego provimento  ao  recurso,  mantendo  a  sentença  de 
primeiro grau.

Publique-se. Intime-se. 

João Pessoa, 30 de março de 2016.

Marcos William de Oliveira
Juiz convocado
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